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Trata-se da quinta reunião da nova composição, conforme Portaria CJF 765/2024, da Comissão
Permanente de Revisão e Atualização do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na
Justiça Federal (criada pela Portaria n. 103, de 22 de setembro de 1989).

 

I. ABERTURA

Em razão da ausência do Presidente da Comissão Permanente de Revisão e Atualização do Manual
de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, Juiz Federal Rodrigo de Godoy
Mendes, por motivos de férias, a reunião foi coordenada pela Juíza Federal Niliane Meira Lima, que iniciou
os trabalhos cumprimentando a todos os presentes e solicitando que os magistrados relatores realizassem a
exposição dos temas da pauta ainda pendentes de deliberação final (itens 1, 2, 3, 7 e 9).
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II. DESENVOLVIMENTO DOS DEBATES

O Dr. Ivanir César Ireno Júnior apresentou os relatórios sobre os temas 1 e 2 da pauta, considerando-
os assuntos conexos.

 
· Itens 1 e 2 - forma de incidência e incorporação do valor resultante da aplicação da

taxa SELIC, a partir de dezembro de 2021 (12/2021), nas condenações envolvendo a fazenda
pública, em razão da emenda constitucional nº 113/2021 (ec nº 113/2021), bem como forma
de apresentação dos cálculos

O relator expôs que o debate tem o intuito de determinar a forma correta de incidência e incorporação
do valor resultante da aplicação da Selic sobre os valores de condenações judiciais envolvendo a Fazenda
Pública, com data-base dos cálculos posterior a 12/2021, em decorrência da vigência da EC 113/2021.

Com isso, o relator apresenta estudo com o objetivo de definir se o valor resultante da incidência da
Selic deve ser incorporado, a partir de 12/2021, sobre o valor total consolidado em 12/2021 — composto por
principal e juros de mora — de maneira integral sobre o principal, exclusivamente sobre os juros moratórios,
ou proporcionalmente sobre ambas as parcelas.

Observa que essa questão não está uniforme entre as SECAJs e esclarece que, embora a dúvida
acima não afete o valor total devido, impacta no valor final do principal e dos juros de mora devidos.

Dessa forma, o Dr. Ivanir Ireno relata que a Comissão examinou quatro metodologias diversas,
propostas para aplicação e incorporação do valor resultante da aplicação da Selic sobre os valores de
condenações judiciais envolvendo a Fazenda Pública, com data-base dos cálculos posterior a 12/2021, em
decorrência da vigência da EC 113/2021.

Com o desenvolvimento dos debates, a Comissão optou pela quarta metodologia proposta, que
considera que o valor da condenação deve ser atualizado e consolidado até dezembro de 2021 (conforme
disposto na Nota 5 do item 4.2.1.1 do MCJF), com a manutenção da distinção entre as parcelas de principal
e de juros de mora (“Valor principal” e “Juros até 12/2021”).

Com isso, a partir de janeiro de 2022 (competência 12/2021), a Selic passaria a incidir sobre o valor
total consolidado (principal + juros de mora). O acréscimo resultante dessa incidência, contudo, deve ser
integralmente classificado como parcela de juros, denominada de “Juros Selic”, sendo incorporada
exclusivamente à rubrica de mesma natureza (“juros até 12/2021 + “Juros Selic”), independentemente da
base sobre a qual tenham incidido.

O relator observa que essa sistemática preserva a natureza jurídica das parcelas que compõem a
condenação — principal e juros moratórios — ao manter sua segregação até 12/2021. A aplicação da Selic, a
partir de janeiro de 2022 (competência 12/2021), sobre o valor total consolidado (“valor principal” + “juros até
12/2021”), com a afetação integral do acréscimo resultante à rubrica de juros, denominada de “Juros Selic”,
assegura coerência normativa, respeito ao caráter indenizatório da mora e conformidade com os parâmetros
estabelecidos pela EC nº 113/2021, evitando-se anatocismo.

O Dr. Ivanir frisa, ainda, que o Conselho da Justiça Federal (CJF), em sessão realizada em 17 de
março de 2025, no âmbito do processo nº 0006766-35.2019.4.90.8000, ao apreciar controvérsia análoga
relativa aos critérios de atualização das requisições de pagamento (precatórios e RPVs), editou a Resolução
CJF nº 945/2025, que alterou a Resolução CJF nº 822/2023, para adotar expressamente a metodologia
referida.

Com isso, os membros da Comissão avaliaram a necessidade de alteração dos itens 4.2, 4.3, 4.5,
4.6, e 4.7 do Manual de Cálculos da Justiça Federal, a fim de constar expressamente que:

· O valor total consolidado em 12/2021 deve ser segregado em suas parcelas de principal e de juros
moratórios;

· A partir de 12/2021, a Selic deve ser aplicada sobre o valor total consolidado (principal + juros
moratórios);
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· O valor resultante da aplicação da Selic sobre o valor consolidado do crédito até dez./2021, parcela
denominada “Juros Selic”, deve ser integralmente somado à parcela denominada “Juros até 12/2021”, para
fins de apuração do montante final da condenação;

Desse modo, a Comissão deliberou alterar o Manual de Cálculos da Justiça Federal nos
seguintes termos:

 

i.

- ONDE SE LÊ:

4.2. Ações condenatórias em geral

[...]

4.2.1.1. Indexadores

[...]

NOTA 5: Sendo devedora a Fazenda Pública, quanto às prestações devidas até dez./2021:

a) o crédito será consolidado tendo por base o mês de dez./2021 pelos critérios de juros e correção
monetária até então aplicáveis, considerando, para esse fim, o IPCA-E de nov./2021 (1,17%) e os juros de
dez./2021 (0,4412%);

b) sobre o valor consolidado do crédito em dez./2021, sem exclusão de qualquer parcela, incidirá a taxa
Selic a partir de jan./2022 (competência dez./2021) (§ 1º do art. 22 da Resolução CNJ n. 303/2019, com
redação dada pelo art. 6º da Resolução CNJ n. 448/2022).

c) Exemplo de cálculo:

Valores devidos:

a. 01/2020: R$ 1.000,00

b. 02/2020: R$ 1.000,00

c. 02/2022: R$ 1.000,00

d. Data da citação (termo inicial dos juros de mora): 01/2021

 

Valores atualizados até jun./2022:

a) Atualização dos valores até dez./2021:

b) Atualização dos valores a partir de dez./2021 até jun./2022:
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- LEIA-SE (as alterações estão em negrito):

4.2. Ações condenatórias em geral

[...]

4.2.1.1. Indexadores

[...]

NOTA 5: Sendo devedora a Fazenda Pública, quanto às prestações devidas até dez./2021:

a) o crédito será consolidado tendo por base o mês de dez./2021 pelos critérios de juros e correção
monetária até então aplicáveis, considerando, para esse fim, o IPCA-E de nov./2021 (1,17%) e os juros de
dez./2021 (0,4412%);

b) sobre o valor consolidado do crédito em dez./2021, sem exclusão de qualquer parcela, incidirá a taxa
Selic a partir de jan./2022 (competência dez./2021) (§ 1º do art. 22 da Resolução CNJ n. 303/2019, com
redação dada pelo art. 6º da Resolução CNJ n. 448/2022);

c) o valor resultante da aplicação da Selic sobre o valor consolidado do crédito até dez./2021,
denominado “Juros Selic”, deve ser integralmente somado à parcela denominada “Juros até
12/2021”, para fins de apuração do montante final da condenação

d) com a finalidade de subsidiar a expedição de requisição de pagamento, as planilhas de cálculo
devem registrar separadamente as parcelas de juros moratórios até 12/2021 (“Juros até 12/2021”) e
dos juros decorrentes da aplicação da Selic a partir de 12/2021 (“Juros Selic”).

e) Exemplo de cálculo e planilha:

Valores devidos:

a. 01/2020: R$ 1.000,00

b. 02/2020: R$ 1.000,00

c. 02/2022: R$ 1.000,00

d. Data da citação (termo inicial dos juros de mora): 01/2021
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            ii.

            - ONDE SE LÊ:

4.3 Benefícios previdenciários

[...]

4.3.1.1 Indexadores

[...]

NOTA 5: Quanto às prestações devidas até dez./2021:

a) o crédito será consolidado tendo por base o mês de dez./2021 pelos critérios de juros e correção
monetária, até então aplicáveis, considerando para esse fim o INPC de nov./2021 (0,84%) e os juros de
dez./2021 (0,4412%);

b) sobre o valor consolidado do crédito em dez./2021, sem exclusão de qualquer parcela, incidirá a taxa
Selic a partir de jan./2022 (competência dez./2021) (§ 1º do art. 22 da Resolução CNJ n. 303/2019, com
redação dada pelo art. 6º da Resolução CNJ n. 448/2022).

[...]

 

- LEIA-SE (as alterações estão em negrito):

4.3 Benefícios previdenciários

[...]

4.3.1.1 Indexadores

[...]

NOTA 5: Quanto às prestações devidas até dez./2021:

a) o crédito será consolidado tendo por base o mês de dez./2021 pelos critérios de juros e correção
monetária, até então aplicáveis, considerando para esse fim o INPC de nov./2021 (0,84%) e os juros de
dez./2021 (0,4412%);
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b) sobre o valor consolidado do crédito em dez./2021, sem exclusão de qualquer parcela, incidirá a taxa
Selic a partir de jan./2022 (competência dez./2021) (§ 1º do art. 22 da Resolução CNJ n. 303/2019, com
redação dada pelo art. 6º da Resolução CNJ n. 448/2022);

c) o valor resultante da aplicação da Selic sobre o valor consolidado do crédito até dez./2021,
denominado “Juros Selic”, deve ser integralmente somado à parcela denominada “Juros até
12/2021”, para fins de apuração do montante final da condenação

d) com a finalidade de subsidiar a expedição de requisição de pagamento, as planilhas de cálculo
devem registrar separadamente as parcelas de juros moratórios até 12/2021 (“Juros até 12/2021”) e
dos juros decorrentes da aplicação da Selic a partir de 12/2021 (“Juros Selic”).

[...]

 

 

            iii.

            - ONDE SE LÊ:

4.5. Desapropriações diretas

[...]

4.5.1.1 Indexadores

[...]

NOTA 2: Quanto às prestações devidas até dez./2021:

a) o crédito será consolidado com base no mês de dez./2021 pelos critérios de juros e correção monetária
até então aplicáveis, considerando, para esse fim, o IPCA-E de nov./2021 (1,17%) e os juros de dez./2021
(0,4412%);

b) sobre o valor consolidado do crédito em dez./2021, sem exclusão de qualquer parcela, incidirá a taxa
Selic a partir de jan./2022 (competência dez./2021) (§ 1º do art. 22 da Resolução CNJ n. 303/2019, com
redação dada pelo art. 6º da Resolução CNJ n. 448/2022).

[...]

 

- LEIA-SE (as alterações estão em negrito):

4.5. Desapropriações diretas

[...]

4.5.1.1 Indexadores

[...]

NOTA 2: Quanto às prestações devidas até dez./2021:

a) o crédito será consolidado com base no mês de dez./2021 pelos critérios de juros e correção monetária
até então aplicáveis, considerando, para esse fim, o IPCA-E de nov./2021 (1,17%) e os juros de dez./2021
(0,4412%);

b) sobre o valor consolidado do crédito em dez./2021, sem exclusão de qualquer parcela, incidirá a taxa
Selic a partir de jan./2022 (competência dez./2021) (§ 1º do art. 22 da Resolução CNJ n. 303/2019, com
redação dada pelo art. 6º da Resolução CNJ n. 448/2022);

c) o valor resultante da aplicação da Selic sobre o valor consolidado do crédito até dez./2021,
denominado “Juros Selic”, deve ser integralmente somado à parcela denominada “Juros até
12/2021”, para fins de apuração do montante final da condenação
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d) com a finalidade de subsidiar a expedição de requisição de pagamento, as planilhas de cálculo
devem registrar separadamente as parcelas de juros moratórios até 12/2021 (“Juros até 12/2021”) e
dos juros decorrentes da aplicação da Selic a partir de 12/2021 (“Juros Selic”).

[...]

 

iv.

- ONDE SE LÊ:

4.6 Desapropriações indiretas

[...]

4.6.1.1 Indexadores

[...]

NOTA 2: Quanto às prestações devidas até dez./2021:

a) o crédito será consolidado tendo por base o mês de dez./2021 pelos critérios de juros e correção
monetária até então aplicáveis, considerando, para esse fim, o IPCA-E de nov./2021 (1,17%) e os juros de
dez./2021 (0,4412%);

b) sobre o valor consolidado do crédito em dez./2021, sem exclusão de qualquer parcela, incidirá a taxa
Selic a partir de jan./2022 (competência dez./2021) (§ 1º do art. 22 da Resolução CNJ n. 303/2019, com
redação dada pelo art. 6º da Resolução CNJ n. 448/2022).

[...]

 

- LEIA-SE (as alterações estão em negrito):

4.6 Desapropriações indiretas

[...]

4.6.1.1 Indexadores

[...]

NOTA 2: Quanto às prestações devidas até dez./2021:

a) o crédito será consolidado tendo por base o mês de dez./2021 pelos critérios de juros e correção
monetária até então aplicáveis, considerando, para esse fim, o IPCA-E de nov./2021 (1,17%) e os juros de
dez./2021 (0,4412%);

b) sobre o valor consolidado do crédito em dez./2021, sem exclusão de qualquer parcela, incidirá a taxa
Selic a partir de jan./2022 (competência dez./2021) (§ 1º do art. 22 da Resolução CNJ n. 303/2019, com
redação dada pelo art. 6º da Resolução CNJ n. 448/2022);

c) o valor resultante da aplicação da Selic sobre o valor consolidado do crédito até dez./2021,
denominado “Juros Selic”, deve ser integralmente somado à parcela denominada “Juros até
12/2021”, para fins de apuração do montante final da condenação

d) com a finalidade de subsidiar a expedição de requisição de pagamento, as planilhas de cálculo
devem registrar separadamente as parcelas de juros moratórios até 12/2021 (“Juros até 12/2021”) e
dos juros decorrentes da aplicação da Selic a partir de 12/2021 (“Juros Selic”).

[...]

 

v.
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- ONDE SE LÊ:

4.7. Ações trabalhistas

[...]

4.7.1 Correção Monetária

[...]

4.7.2. Juros de mora

[...]

NOTA 2: Sendo devedora a Fazenda Pública, quanto às prestações devidas até dez./2021:

a) o crédito será consolidado tendo por base o mês de dez./2021 pelos critérios de juros e correção
monetária até então aplicáveis, considerando, para esse fim, a TR de nov./2021 (0,00%) e os juros de
dez./2021 (0,4412%);

b) sobre o valor consolidado do crédito em dez./2021, sem exclusão de qualquer parcela, incidirá a taxa
Selic a partir de jan./2022 (competência dez./2021) (§ 1º do art. 22 da Resolução CNJ n. 303/2019, com
redação dada pelo art. 6º da Resolução CNJ n. 448/2022).

[...]

 

LEIA-SE (as alterações estão em negrito):

4.7. Ações trabalhistas

[...]

4.7.1 Correção Monetária

[...]

4.7.2. Juros de mora

[...]

NOTA 2: Sendo devedora a Fazenda Pública, quanto às prestações devidas até dez./2021:

a) o crédito será consolidado tendo por base o mês de dez./2021 pelos critérios de juros e correção
monetária até então aplicáveis, considerando, para esse fim, a TR de nov./2021 (0,00%) e os juros de
dez./2021 (0,4412%);

b) sobre o valor consolidado do crédito em dez./2021, sem exclusão de qualquer parcela, incidirá a taxa
Selic a partir de jan./2022 (competência dez./2021) (§ 1º do art. 22 da Resolução CNJ n. 303/2019, com
redação dada pelo art. 6º da Resolução CNJ n. 448/2022)~;

c) o valor resultante da aplicação da Selic sobre o valor consolidado do crédito até dez./2021,
denominado “Juros Selic”, deve ser integralmente somado à parcela denominada “Juros até
12/2021”, para fins de apuração do montante final da condenação

d) com a finalidade de subsidiar a expedição de requisição de pagamento, as planilhas de cálculo
devem registrar separadamente as parcelas de juros moratórios até 12/2021 (“Juros até 12/2021”) e
dos juros decorrentes da aplicação da Selic a partir de 12/2021 (“Juros Selic”).

[...]

 

 

Posteriormente, a Comissão passou a discutir o item 3 da pauta, de relatoria da Dra. Niliane Meira
Lima, especificamente a redação final do manual a ser proposta para esse ponto.
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· Item 3 - Inclusão da tese firmada no Tema 1133 do Superior Tribunal de Justiça
 
Em reuniões anteriores, a Comissão deliberou sobre o item 3 da pauta, decidindo pela necessidade

de inclusão da tese firmada no Tema 1133 do STJ no texto do manual de cálculos da Justiça Federal.

Para a presente reunião, restou pendente apenas a aprovação da redação final da alteração
aprovada.

Com isso, com base em proposta de redação apresentada pela Dra. Niliane Meira Lima, a Comissão
aprovou a seguinte sugestão de texto:

i.
- ONDE SE LÊ:

“4.2 – AÇÕES CONDENATORIAS EM GERAL

(...)

4.2.2 Juros de mora

Ver regras gerais no item 4.1.3 deste capítulo.

Os juros são contados a partir da citação, salvo determinação judicial em outro sentido, conforme os
seguintes critérios:

(...)

• NOTA 5: Em caso de responsabilidade extracontratual, os juros moratórios fluem a partir do
evento danoso (Súmula n. 54/STJ).

(...)”

 

- LEIA-SE:

“4.2 – AÇÕES CONDENATORIAS EM GERAL

(...)

4.2.2 Juros de mora

Ver regras gerais no item 4.1.3 e critérios abaixo:

(...)

• NOTA 5: Termo inicial dos juros: (a) salvo determinação judicial em outro sentido , os juros de
mora são contados a partir da citação, conforme CPC; (b) em caso de responsabilidade
extracontratual, os juros moratórios fluem a partir do evento danoso (Sumula 54/STJ); (c) “O termo
inicial dos juros de mora, em ação de cobrança de valores pretéritos ao ajuizamento de anterior
mandado de segurança que reconheceu o direito, é a data da notificação da autoridade coatora no
mandado de segurança, quando o devedor é constituído em mora (art. 405 do Código Civil e art.
240 do CPC)" (Tema 1133, STJ).

(...)”

 

 

ii.

- ONDE SE LÊ:

“4.3.2 Juros de mora

Ver regras gerais no item 4.1.3 deste capítulo.
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(...)”

 

- LEIA-SE:

“4.3.2 Juros de mora

Ver regras gerais no item 4.1.3 e 4.2.2 deste capítulo, salvo regra específica neste subitem ou
determinação judicial em contrário.

(...)”

 

 

iii.

- ONDE SE LÊ:

“4.4.2 Juros de mora

Ver regras gerais no item 4.1.3 deste capítulo.

(...)”

 

- LEIA-SE:

“4.4.2 Juros de mora

Ver regras gerais no item 4.1.3 e 4.2.2 deste capítulo, salvo regra específica neste subitem ou
determinação judicial em contrário.

(...)”

 

 

 

· Item 7 - Termo inicial de aplicação da SELIC nos casos de repetição de indébitos tributários,
especificamente de imposto de renda pessoa física sujeito a ajuste em declaração anual

 

Na reunião anterior da Comissão, foi aprovada a proposta (relatada pelo Dr. Otávio Port) de alteração
do manual de cálculos para constar que o termo inicial de aplicação da SELIC no caso de indébitos de IRPF
sujeitos à ajuste deve ser a data final prevista para a entrega da declaração de rendimentos anual.

Desse modo, na presente reunião, os membros da Comissão aprovaram a seguinte sugestão de
redação para os itens 4.4.1.1 e 4.4.2 do Manual de Cálculos da Justiça Federal:

- Item 4.4.1.1

NOTA 1: A taxa Selic (Sistema Especial de Liquidação e Custódia):

a) deve ser capitalizada de forma simples, sendo vedada sua incidência cumulada
com os juros de mora e com a correção monetária;

b) deve ser aplicada a partir do mês seguinte ao recolhimento indevido até o mês
anterior à repetição, e 1% no mês da repetição; exceto para os rendimentos sujeitos a
ajuste em declaração de rendimentos, quando fluem a partir da data final prevista
para a entrega da aludida declaração e não a partir da retenção na fonte
(antecipação), consoante o art. 16, da Lei n. 9.250/95 (REsp n. 1.434.703/RS), salvo
decisão judicial em contrário.
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- Item 4.4.2

NOTA: A taxa Selic (Sistema Especial de Liquidação e Custódia):

a) deve ser capitalizada de forma simples, sendo vedada sua incidência cumulada
com os juros de mora e com a correção monetária;

b) deve ser aplicada a partir do mês seguinte ao recolhimento indevido até o mês
anterior à repetição, e 1% no mês da repetição; exceto para os rendimentos sujeitos a
ajuste em declaração de rendimentos, quando fluem a partir da data final prevista
para a entrega da aludida declaração e não a partir da retenção na fonte
(antecipação), consoante o art. 16, da Lei n. 9.250/95 (REsp n. 1.434.703/RS), salvo
decisão judicial em contrário.

 

 

· Item 9 – Inclusão da tese firmada no Tema 1050 do STJ no item 4.3.3 do Manual de Cálculos

 

Na reunião anterior, a Comissão aprovou que o Manual de Cálculos da Justiça Federal deve ser
revisto e atualizado para incluir nota técnica que conste expressamente as hipóteses de aplicação da tese
firmada no Tema 1050 do STJ.

Com isso, nesta reunião, o Dr. Otávio Port, relator do tema, apresentou proposta de redação para a
promoção de referida alteração, sendo aprovada a inclusão da nota técnica 4 no item 4.3.3 do Manual de
Cálculos, conforme texto a seguir transcrito:

4.3 Benefícios previdenciários

[...]

4.3.3 Honorários advocatícios

Ver regras gerais no item 4.1.4 deste capítulo, com as seguintes observações:

• NOTA 1: De acordo com a Súmula n. 111 do STJ, os honorários advocatícios, em
ações previdenciárias, não incidem sobre as prestações vencidas após a sentença.

• NOTA 2: Considera-se vencida a parcela mensal cuja data de vencimento seja
anterior à data da prolação da sentença (STJ, 3ª Seção, EREsp n. 187.766-SP e
EREsp n. 198.260-SP).

• NOTA 3: Nos casos em que o reconhecimento do direito à concessão/revisão do
benefício ocorrer apenas em sede recursal (sentença de improcedência), a base de
cálculo dos honorários é estendida até a prolação do respectivo acórdão (STJ, 1ª
Turma, REsp n. 824.577, e 2ª Turma, REsp n. 1.557.782).

• NOTA 4: Conforme o Tema Repetitivo nº 1.050 do STJ, eventual pagamento de
benefício previdenciário na via administrativa, total ou parcial, após a citação
válida, não altera a base de cálculo dos honorários advocatícios, que deve
abranger a totalidade dos valores devidos na ação de conhecimento.

 

III.  ENCAMINHAMENTOS:

A Comissão elaborará nota técnica compilando as propostas de alteração do Manual de Cálculos
aprovadas nas reuniões realizadas no primeiro semestre de 2025, que será referendada pelos seus membros
através de manifestação no grupo de WhatsApp e encaminhada para aprovação do Plenário do Conselho da
Justiça Federal.
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IV.  ENCERRAMENTO:

A reunião foi encerrada às 12h57min.

Eu, Diego Antonio Perini Milão, assessor da Corregedoria-Geral da Justiça Federal e secretário ad
hoc, digitei e subscrevo esta Ata, a qual segue revisada e também assinada pela Assessora Especial da
Corregedoria-Geral da Justiça Federal, Aline Barreto Vianna Cardoso.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Diego Antonio Perini Milão , Assessor, em 23/06/2025, às 16:42,
conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Aline Barreto Vianna, Assessor(a) Especial - Assessoria Especial
Corregedoria-Geral, em 23/06/2025, às 16:49, conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.cjf.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0729367 e o código CRC 334B4596.
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